
                                                                 

    

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

Setor: SEGEJUD  
    Processo:  0000176-59.2021.5.13.0000

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 041/2021

            O Egrégio TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA
TERCEIRA REGIÃO, em Sessão Administrativa, por videoconferência, via
"Zoom", realizada em 20/05/2021, sob a Presidência de Sua Excelência
o Senhor Desembargador LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO, com a presença
do Representante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS SANTOS FILHO,
presentes Suas Excelências os Senhores Desembargadores ANA MARIA
FERREIRA MADRUGA, FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SILVA, EDVALDO DE
ANDRADE, UBIRATAN MOREIRA DELGADO, EDUARDO SERGIO DE ALMEIDA e
WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO, resolveu, por unanimidade de votos,
RATIFICAR o ATO TRT CGP n.º 018/2021, que, ad referendum, concedeu,
em atenção ao Acórdão 5919/2021-TCU- Segunda Câmara - TC
046.630/2020-1, aposentadoria voluntária ao Servidor ANTÔNIO CARLOS
ARAGÃO DE CARVALHO, matrícula n.º 245.013.496, no cargo efetivo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, classe "C", padrão 13, com
proventos integrais, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional
n.º 47/2005, acrescidos das vantagens pessoais de gratificação
adicional por tempo de serviço, na forma de anuênio, no percentual
de 11% (art. 67 da Lei n.º 8.112/90, redação original, art. 6º da
Lei n.º 9.624/98 e art. 15, inciso II, da MP n.º2225-45/2001), da
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, decorrente da
incorporação de 5/5 (cinco quintos) da função comissionada de
Assistente Secretário -FC-05 (art. 62 da Lei n.º 8.112/90 e art. 3º
da Lei n.º 8.911/94 c/c o art. 62-A da Lei n.º8.112/90, incluído
pela MP n.º 2.225-45/2001), com efeitos a contar de 25.08.2016, data
da vigência do primeiro ato de aposentadoria (ATO TRT GP N.º
252/2016) que o C. TCU considerou ilegal e negou o respectivo
registro.

RENAN CARTAXO MAQUES DUARTE
Secretário Geral Judiciário
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ErataFse de matéria administrativa oriunda do Grotocolo EHE nIº

KKKILKMKNOLKLQS no qual esta Uorte foi notificada das determinações do Vcórdão NMQMOLKLKFEUWF

Xegunda Uâmara F EU KYZIZ[KOLKLKFQS que considerou ilegal e negou o registro do ato de aposentadoria

do servidor inativo V\E]\^_ UVH`_X VHVbh_ jk UVHwV`x_ yVE_ EHE bG \Iº LNLOLKQZzI

Uom efeitoS a Uorte de Uontas esclarece que o servidor implementou

requisitos para inativação após o advento da kmenda Uonstitucional \º LKOQMM{S atraindo a disciplina do

artI YKS § LºS da Uonstitucional |ederalS e impede que l}e se~a concedida o pagamento da parcela

denominada �_GÇh_�S por acarretar proventos em valor superior à remuneração do cargo efetivo ydocI

KKYzI

Uonsiderado o teor da decisão do UI Eri�unal de Uontas da WniãoS o

Gresidente deste Hegional determinou a revisão da aposentadoria do servidor destes autosS o�servandoFse

o pra�o fi�adosI

Vto da Gresidência revendoS do kgrégio Eri�unal GlenoS o�� ����������

VE_ EHE UbG nIº LNLOLKQZS ypu�licado em LMIKYILKLQ F jV�ezI

Vutuação do feito como matéria administrativaI

É o relatórioI
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Vpresento para referendo do Eri�unal GlenoS ao tempo que voto pela

ratificação do VE_ EHE UbG nIº KQ{OLKLQS queS S concedeuS em atenção ao Vcórdão NMQM�� ����������

OLKLQFEUWF Xegunda Uâmara F EU KYZIZ[KOLKLKFQS aposentadoria voluntária ao Xervidor V\E]\^_

UVH`_X VHVbh_ jk UVHwV`x_S matrícula nIº LYNIKQ[IYMZS no cargo efetivo de Eécnico

ÃudiciárioS Ärea VdministrativaS classe �U�S padrão Q[S com proventos integraisS nos termos do artI [º da

kmenda Uonstitucional nIº YÅOLKKNS acrescidos das vantagens pessoais de gratificação adicional por

tempo de serviçoS na forma de anuênioS no percentual de QQÆ yartI ZÅ da `ei nIº {IQQLOMKS redação

originalS artI Zº da `ei nIº MIZLYOM{ e artI QNS inciso ^^S da ÈG nIºLLLNFYNOLKKQzS da wantagem Gessoal

\ominalmente ^dentificada F wG\^S decorrente da incorporação de NON ycinco quintosz da função

comissionada de Vssistente Xecretário F|UFKN yartI ZL da `ei nIº {IQQLOMK e artI [º da `ei nIº {IMQQOMY cOc

o artI ZLFV da `ei nIº{IQQLOMKS incluído pela ÈG nIº LILLNFYNOLKKQzS com efeitos a contar de LNIK{ILKQZS

data da vigência do primeiro ato de aposentadoria yVE_ EHE bG \Iº LNLOLKQZz que o UI EUW

considerou ilegal e negou o respectivo registroI
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